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RESUMO 
 

Neste trabalho, a priori, decidimos identificar os subsídios teóricos sobre a surdez, em uma perspectiva 

das leis e direitos os quais garantem a proteção dos indivíduos surdos, conteplando também as 

orientações do trabalho pedagógico do Atendimento Educacional Especializado – AEE para pessoas 

surdas descrevendo o funcionamento dos espaços e recursos das salas multifucionais e como os 

profissionais desenvolvem as atividades e o tempo utilizado no AEE, tendo a finalidade de garantir a 

inclusão da educação especial. As reflexões prioritariamente, direcionam-se para o âmbito 

educacional, ou seja, aos profissionais da educação, ponderando em conhecer os aspectos da legislação 

no sentido de dominar as práticas de inclusão na vida escolar dos alunos surdos. Consideramos, 

portanto, como estratégia para melhor compreenção do assunto aqui abordado, uma breve exposição 

de alguns detalhes do contexto histórico, imprescídiveis, ocorridas nos primordios da educação dos 

surdos e, juntamente abordar as concepções e definições dos termos surdez e deficiência auditiva, 

bem como as discussões e divergências a respeito de como a surdez é reconhecida, ou seja, os 

conceitos defendidos sobre as perspectivas das vertentes tanto cultural como clínica. Para isto, o 

embasamento teórico deste trabalho se fundamenta nas obras dos seguintes autores: Gesser (2009 e 

2012), Lopes (2011), Strobel (2009), Perlin (2009), Silva (2009) Honora e Frizanco (1996), Diniz 

(2010), Política Nacional da Educação Especial (2007) e Damázio (2010). Diante disto, almeja-se uma 

pesquisa bibliográfica e documental em uma abordagem qualitativa, consolidando os objetivos 

pretendidos neste trabalho, cujo objetivo geral é identificar os subsídios teóricos, os documentos legais 

e as orientações que norteiam o trabalho pedagógico do AEE do aluno surdo. Delineando reflexões 

que por muitos anos foram sendo desenvolvidas e discutidas, principalmente no âmbito educacional. 

Os resultados indicam que existe um grande atraso acerca dos processos formadores na educação 

especial para surdos e, que muitos professores não possuem contato algum com a Língua de Sinais 

Brasileira ou que desconhecem os direitos das pessoas surdas, a maior parte das escolas regulares não 

disponibilizam de intérprete ou profissional capacitado para educação de surdos. No entanto, nos 

últimos anos, encontram-se disponíveis obras acerca da temática surda, sua história e cultura e, como 

tem ocorre a consolidação da educação especial no Brasil. Conclui-se, que a partir do reconhecimento 

das leis que regulamentam a Libras como a língua oficial da pessoa surda, o direito ao intérprete nas 

instituições educacionais e ao ensino regular da educação pública que concebe a legislação como 

instrumento de transformação sobre os aspectos políticos, culturais e social em que as comunidades 

surdas estão inseridas dando prosseguimento às lutas pela aquisição da autonomia do povo surdo. 

Palavras-Chave: Surdez.  Legislação. AEE para surdos.  

 


